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             TERMO ADITIVO 

 

                                       "1º TERMO ADITIVO AO EDITAL DE PREGÃO Nº 06/2020". 

 

 Por este instrumento, o Município de Areado, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 18.243.246/0001-50, neste ato representado pelo seu Prefeito 

Municipal, Sr. Pedro Francisco da Silva resolve retificar e ratificar, na forma das cláusulas e 

condições abaixo, o edital de Pregão nº 06/2018, referente ao REGISTRO DE PREÇOS 

para Contratação de empresa para LOCAÇÃO DE CONCENTRADOR DE O2. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE ABERTURA E 

ACRESCENTAR O SUBITEM 5.d NO ITEM 6.1 DO EDITAL. 

 

 O objeto do presente instrumento é prorrogar a data de abertura do certame 

supramencionado para o dia 16 de março de 2020 às 13:00 hs e acrescentar o subitem 5.d 

do item 6.1 do edital, passando a vigorar conforme discriminado abaixo: 

  

6.1. - Será exigida para habilitação a apresentação dos documentos com vigência plena, até a 

data fixada para a abertura dos envelopes “Documentação”, conforme se segue: 

 

6.1.1. - Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pelo Município de 

Areado/MG (Observar o Decreto Municipal nº 802/2005 e suas alterações, no endereço 

eletrônico www.areado.mg.gov.br) ou poderá ser demonstrada pela apresentação dos 

documentos abaixo relacionados: 

1. Habilitação jurídica 

a. Pessoa jurídica de direito privado, a saber:  

 Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual. 

 Empresa individual: o registro na Junta Comercial;  

 Sociedade comercial: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial;  

 Sociedade por ações: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de 

documentos de eleição dos administradores;  

 Sociedade civil: ato constitutivo inscrito no Cartório Civil 

(Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de 

Títulos e Documentos), acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

 Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: 

decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 

http://www.areado.mg.gov.br/
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funcionamento, expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

2. Regularidade fiscal 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  

b. Prova de regularidade para com as fazendas:  

 Federal (Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional);  

 Estadual (Secretaria da Fazenda do Estado);  

 Municipal (Fazenda Municipal). 

c. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS).  

d. Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), fornecido pela Caixa Econômica Federal.  

3. Regularidade fiscal e trabalhista 

a. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis de Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4. Qualificação econômico-financeira 

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou ainda 

concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física. Se a 

certidão não indicar vencimento, terá validade de noventa (90) dias, a 

contar de sua emissão. 

5. Qualificação técnica 

a. Comprovação de aptidão para desempenho da atividade pertinente com 

o objeto desta licitação, mediante apresentação de pelo menos 1 (um) 

atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito 

público ou (que deverá ser em papel timbrado); e ou por pessoas 

jurídicas de direito privado (que deverá conter o carimbo do CNPJ da 

empresa fornecedora do atestado) que comprovem o fornecimento do 

objeto licitado; 
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b. Autorização de Funcionamento (AFE) de correlatos da empresa licitante 

(equipamentos) expedida pela ANVISA – Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

c. Licença Sanitária compatível com o objeto licitado, expedida pela 

Vigilância Sanitária estadual ou municipal do domicílio do licitante.  

d. Registro dos equipamentos perante a ANVISA – Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária. 

6.1.2.  - A declaração exigida pelo Anexo III – Declaração a que se refere o Decreto 

Federal nº 4.358, de 05/09/02. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO 

 Sem ânimo de novar, ficam ratificadas, no que não foi aqui expressamente alterado, 

todas as demais cláusulas e condições anteriormente editadas. 

 

           Areado, aos 28 de fevereiro de 2020. 

          

 

 

 

PEDRO FRANCISCO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

       BEATRIZ DE SOUSA GOMES MARTINS 

        Pregoeira 

 

 

 

 

 TERMO DE APROVAÇÃO JURÍDICO 

 

 

 Opino pela aprovação do presente instrumento, estando em perfeitas condições legais 

de ser firmado e executado. 

 

Areado, aos 28 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

 

Everaldo de Paulo Gonçalves 

Procurador Geral 

OAB/MG – 184677 


